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4.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2004.

A Ministra da Educação, Maria do Carmo Félix
da Costa Seabra, em 12 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 136/2005

de 2 de Fevereiro

Importando actualizar, em ordem ao ano lectivo de
2004-2005, as condições de prestação de apoio financeiro
aos alunos que frequentam associações e cooperativas
de ensino especial, fixadas na Portaria n.o 89/2004, de
21 de Janeiro;

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novem-
bro, e do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 35/90,
de 25 de Janeiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

1.o

Gratuitidade de ensino

É garantida a gratuitidade de ensino aos alunos que
em 15 de Setembro de 2004 tenham idades compreen-
didas entre os 6 e os 18 anos.

2.o

Apoio financeiro

São os seguintes os subsídios a conceder:

a) Subsídio destinado a comparticipar nas despesas
de funcionamento incluindo o seguro escolar
dos alunos — E 31,86 por aluno durante
11 meses;

b) Subsídio de alimentação incluindo produtos lác-
teos — E 2,52 por aluno por dia;

c) Subsídio para material didáctico e escolar —
E 130,84 por aluno por ano.

3.o

Formalização do apoio financeiro

O apoio financeiro a conceder às cooperativas e asso-
ciações de ensino especial é formalizado através de con-
trato de cooperação entre o Ministério da Educação
e as respectivas entidades titulares da autorização de
funcionamento.

4.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2004.

A Ministra da Educação, Maria do Carmo Félix
da Costa Seabra, em 12 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 137/2005
de 2 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, diploma
que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de
gestão territorial, prevê que os elementos que acom-
panham os planos especiais de ordenamento do ter-
ritório, para além dos expressamente previstos naquele
diploma, sejam fixados por portaria.

A presente portaria fixa, assim, os demais elementos
que devem acompanhar cada um dos planos especiais
de ordenamento do território, atendendo ao respectivo
objecto e conteúdo material.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 45.o e na

alínea d) do n.o 1 do artigo 155.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Para além do disposto no n.o 2 do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, os planos
especiais de ordenamento do território são ainda acom-
panhados por:

a) Planta de enquadramento, abrangendo a área
de intervenção, devidamente assinalada, e a
zona envolvente, bem como as principais vias
de comunicação;

b) Programa de execução que contenha disposi-
ções indicadas sobre as principais intervenções,
indicando as entidades responsáveis pela sua
implementação e concretização, bem como a
estimativa dos custos associados e o cronograma
da sua execução;

c) Estudos de caracterização física, económica e
urbanística que fundamentam a solução pro-
posta;

d) Planta da situação existente;
e) Elementos gráficos de maior detalhe que ilus-

trem situações específicas do respectivo plano;
f) Participações recebidas em sede de discussão

pública e respectivo relatório de ponderação.

2.o Para além dos elementos referidos no número
anterior, podem ainda acompanhar os planos de orde-
namento da orla costeira os planos de praia respectivos.

3.o Excluem-se do âmbito de aplicação da presente
portaria os planos relativamente aos quais já se tenha
aberto, à data da sua entrada em vigor, período de dis-
cussão pública.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Luís José de Mello e Castro Guedes, em 10 de
Janeiro de 2005.

Portaria n.o 138/2005
de 2 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, diploma
que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de
gestão territorial, prevê que os elementos que acom-
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panham os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório, para além dos expressamente previstos naquele
diploma, sejam fixados por portaria.

A aplicação prática do regime contido naquele
diploma revelou a necessidade de proceder a alguns
ajustamentos pontuais no domínio dos procedimentos
de elaboração, acompanhamento, concertação e apro-
vação dos instrumentos de gestão territorial de âmbito
municipal, o que veio a suceder por meio do Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

A presente portaria fixa os demais elementos que
devem acompanhar cada um dos planos municipais de
ordenamento do território, atendendo ao respectivo
objecto e conteúdo material.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 3 dos artigos 86.o,

89.o e 92.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Os elementos que acompanham o plano director
municipal são os que constam do n.o 2 do artigo 86.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e ainda:

a) Planta de enquadramento regional, elaborada a
escala inferior à do plano director municipal, com
indicação dos municípios limítrofes, centros urba-
nos mais importantes, principais vias de comu-
nicação e outras infra-estruturas relevantes e
grandes equipamentos que sirvam o município,
bem como a delimitação da área de intervenção
dos demais instrumentos de gestão territorial em
vigor para a área do município;

b) Planta da situação existente, com a ocupação
do solo, à data de elaboração do plano;

c) Relatório e ou planta com a indicação das licen-
ças ou autorizações de operações urbanísticas
emitidas, bem como das informações prévias
favoráveis em vigor, substituível por declaração
de câmara municipal comprovativa da inexis-
tência dos referidos compromissos urbanísticos
na área do plano;

d) Carta da estrutura ecológica municipal;
e) Participações recebidas em sede de discussão

pública e respectivo relatório de ponderação.

2.o Os elementos que acompanham o plano de urba-
nização são os que constam do n.o 2 do artigo 89.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e ainda:

a) Planta de enquadramento, elaborada a escala
inferior à do plano de urbanização, que assinale
as principais vias de comunicação e outras infra-
-estruturas relevantes e grandes equipamentos,
bem como outros elementos considerados per-
tinentes;

b) Planta da situação existente, com a ocupação
do território à data da elaboração do plano;

c) Relatório e ou planta com a indicação das licen-
ças ou autorizações de operações urbanísticas
emitidas, bem como das informações prévias
favoráveis em vigor, substituível por declaração
de câmara municipal comprovativa da inexis-
tência dos referidos compromissos urbanísticos
na área do plano;

d) Plantas de identificação do traçado de infra-es-
truturas viárias, de abastecimento de água, de

saneamento, de energia eléctrica, de recolha de
resíduos e demais infra-estruturas relevantes,
existentes e previstas, na área do plano;

e) Carta da estrutura ecológica do aglomerado ou
aglomerados;

f) Extractos do regulamento, plantas de ordena-
mento e de condicionantes dos instrumentos de
gestão territorial em vigor na área de interven-
ção do plano de urbanização;

g) Participações recebidas em sede de discussão
pública e respectivo relatório de ponderação.

3.o Os elementos que acompanham o plano de por-
menor são os que constam do n.o 2 do artigo 92.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e ainda:

a) Planta de enquadramento, contendo a locali-
zação do plano no território municipal envol-
vente, com indicação da área de intervenção
e respectiva articulação, designadamente com
as vias de comunicação e demais infra-estruturas
relevantes, estrutura ecológica, grandes equipa-
mentos e outros elementos considerados rele-
vantes;

b) Planta da situação existente, com a ocupação
do território à data da elaboração do plano;

c) Relatório e ou planta com a indicação das licen-
ças ou autorizações de operações urbanísticas
emitidas, bem como das informações prévias
favoráveis em vigor, substituível por declaração
de câmara municipal comprovativa da inexis-
tência dos referidos compromissos urbanísticos
na área do plano;

d) Extractos do regulamento, das plantas de orde-
namento ou zonamento e de condicionantes dos
instrumentos de gestão territorial em vigor na
área de intervenção do plano;

e) Plantas contendo os elementos técnicos defini-
dores da modelação do terreno, cotas mestras,
volumetrias, perfis longitudinais e transversais
dos arruamentos e traçados das infra-estruturas
e equipamentos urbanos;

f) Participações recebidas em sede de discussão
pública e respectivo relatório de ponderação.

4.o Nas modalidades simplificadas de plano de por-
menor, previstas no n.o 2 do artigo 91.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, o
regime contido na presente portaria pode ser ajustado,
de forma fundamentada, devendo ser garantida a cor-
recta fundamentação técnica e caracterização urbanís-
tica, face à especificidade do conteúdo de cada plano.

5.o Para além dos elementos previstos no n.o 2 dos
artigos 86.o, 89.o e 92.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, e na presente portaria, os planos muni-
cipais de ordenamento do território são acompanhados
pelas fichas de dados estatísticos, elaboradas segundo
modelo a disponibilizar pela Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano.

6.o Excluem-se do âmbito de aplicação da presente
portaria os planos relativamente aos quais já se tenha
aberto, à data da sua entrada em vigor, período de dis-
cussão pública.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Luís José de Mello e Castro Guedes, em 20 de
Janeiro de 2005.


